




tantas adversidades. Realizou a apresentação do Programa Estadual de Incentivo à Transferência de 

Conhecimentos Técnico Assistencial aos Serviços de Saúde, que foi enviado por e-mail aos (as) 

conselheiros (as). O Senhor Presidente agradeceu a Dra. Tereza pela explanação e franqueou a fala os 

(as) conselheiros (as). O conselheiro Anderson Freitas de Santana parabenizou a Dra. Tereza pela 

apresentação, afirmando que o projeto era muito inovador, ousado e com a perspectiva de retomar as 

principais funções do SUS. Destacou que o projeto reordenava a formação em saúde de recursos 

humanos, avançando na gestão do trabalho e na educação na saúde.Solicitou à Dra. Tereza 

esclarecimentos sobre dois pontos que geraram dúvidas. Primeiro, em relação à gestão administrativa e 

financeira, mencionou a questão da cessão do bem público para a instituição a ser conveniada. Segundo, 

nos critérios, não conseguiu visualizar o curso de medicina e gostaria de saber se existe outro projeto que 

seria criado à parte ou se esse aspecto não foi contemplado no projeto.Reiterou que, nesse projeto, as 

instituições públicas foram pensadas pela Secretaria para, inicialmente, contemplar as universidades 

públicas. Enfatizou que era fundamental garantir que os campos de prática do SUS pudessem atender às 

universidades, uma vez que o objetivo era formar profissionais de saúde para atuar no SUS e para o SUS, 

sendo essa a primeira intenção do projeto. A conselheira Marleide Castro dos Santos Comentou que a 

apresentação da Dra. Tereza foi bastante objetiva, e não conseguiu entender completamente o propósito 

do programa. Sugeriu que o programa fosse enviado ao conselho com antecedência para permitir uma 

análise mais detalhada. Enfatizou que a participação dos conselheiros era crucial na discussão, uma vez 

que o pleno do conselho seria responsável por aprovar o programa. Apontou que a apresentação foi breve 

e deixou algumas questões sem resposta, especialmente em relação ao gerenciamento e à administração 

das faculdades e hospitais públicos. Embora tenha sido abordada a questão das pesquisas, a parte 

administrativa não recebeu destaque.Expressou sua insatisfação com a apresentação, pois esperava uma 

exposição mais detalhada e compreensível, dada a importância do programa. Destacou que não conseguiu 

compreender completamente os aspectos abordados. O conselheiro Luiz Delfino Mota Lopes 

compartilhou sua visão sobre os diversos modelos de gestão, expressando apoio ao modelo que envolve 

parcerias com universidades. Como exemplo, mencionou sua experiência na Escola Bahiana de Medicina 

e Saúde Pública, onde o Hospital Santa Izabel atuava como retaguarda, enfrentando dificuldades 

financeiras. Também relembrou seus estágios no Hospital Roberto Santos, onde enfrentou desafios 

semelhantes. Destacou a importância desse modelo, pois integra profissionais de saúde e residentes com 

pesquisas e desenvolvimento.Expressou interesse em testar e estudar esse modelo para avaliar seu 

impacto. Reconheceu que, embora existam modelos com resultados positivos, algumas organizações 

sociais não atendem às expectativas. No entanto, expressou simpatia por modelos que envolvem 

universidades, visando gerar conhecimento, desenvolvimento e inovação. Manifestou esperança de que 

isso traga melhorias significativas para a saúde pública. Quanto à maternidade Maria Conceição, admitiu 

desconhecer sua localização. A Dra. Tereza Paim - Secretária da Saúde Comunicou que o Hospital 

João Batista Caribé foi convertido em maternidade, sendo renomeado em homenagem a Maria da 

Conceição, uma profissional de saúde que faleceu de COVID-19.A Dra. Tereza Paim - Secretária da 

Saúde  Informou que precisaria se ausentar da reunião, pois foi convocado pelo Governador, e designou o 

senhor Maicon para representá-la. O conselheiro José Silvino Gonçalves dos Santos Destacou a 

importância de acompanhar os avanços científicos e as necessidades dos usuários do SUS para garantir 

uma assistência de qualidade. Entretanto, ao discutir a transferência de conhecimento técnico, expressou 

insegurança devido aos ataques que o SUS vem sofrendo. Salientou a importância de esclarecer para 

quem seria transferido o conhecimento e se seriam utilizados recursos próprios do SUS para essa 

finalidade. A conselheira Ana Carina Dunham Monteiro mencionou que a apresentação careceu de 

elementos esclarecedores e expressou preocupação de que o projeto possa enfrentar dificuldades com os 

repasses de recursos para as universidades públicas, resultando em possíveis ataques a essas instituições. 

Levantou a questão sobre qual seria a proposta de contrapartida para as instituições de ensino superior 

privadas, considerando que o projeto proíbe a exploração para fins lucrativos. Enfatizou que o projeto foi 

apresentado ao conselho apenas para conhecimento, sem a necessidade de votação, e sugeriu uma análise 

mais aprofundada por parte dos conselheiros, dada a natureza do novo modelo de gestão proposto. Além 

disso, destacou que o Conselho Estadual de Saúde não foi informado sobre a audiência pública realizada 

sobre o projeto. O conselheiro Clovis de Santana Reis destacou que as preocupações levantadas pelos 



conselheiros anteriores eram pertinentes. A apresentação deixou muitas dúvidas sobre o modelo de 

transferência de tecnologia e a proposta concreta. Ressaltou a importância de revisar os limites 

constitucionais do SUS ao considerar a transferência de recursos para serviços públicos de saúde, 

especialmente envolvendo instituições de ensino superior privadas. Acreditava que essa revisão também 

deve incluir instituições públicas, já que os termos frequentemente usados são convênio e cooperação 

para transferência de tecnologia, instrumentos tradicionalmente celebrados entre estados. Mencionou que 

não encontrou informações sobre esse modelo de gestão em outras fontes, necessitando de mais 

esclarecimentos, principalmente sobre a conformidade legal, uma vez que o processo não foi submetido à 

revisão das ações de saúde antes da publicação do Decreto. Enfatizou que a questão deveria ser submetida 

ao controle social da saúde para análise antes da aprovação, considerando as mudanças no modelo de 

gestão e os limites legais para a transferência de gestão e prestação de serviços de saúde. A constituição 

orienta que a prestação de serviços de saúde deve ser primariamente realizada pelo serviço público. 

Identificou dois problemas no processo: a necessidade de submissão ao controle social para apreciação, 

devido à execução da saúde, e a revisão do modelo de gestão pelo conselho de saúde para garantir 

conformidade legal. É essencial determinar se a gestão e prestação de serviços podem ser transferidas a 

instituições de ensino superior públicas, enquanto para as privadas, a Constituição permite apenas 

transferências para funções e papéis específicos de forma suplementar. Portanto, sugeriu que o Conselho 

deveria analisar a questão e, se necessário, solicitar auxílio ao Ministério Público para uma análise mais 

detalhada. A conselheira Ivanilda Souza de Brito destacou que o Governo falhou ao não dialogar com o 

controle social sobre o tema. Com tantas dúvidas, torna-se difícil realizar a votação do projeto. É 

necessário um esclarecimento mais detalhado para que a votação possa ocorrer com a devida 

compreensão. Embora concorde com o desenvolvimento tecnológico e a transferência de tecnologia, 

enfatizou a necessidade de dados mais objetivos e claros, especialmente em relação à gestão do projeto. 

Ressaltou que o Conselho Estadual de Saúde deve ser convidado a participar dessas discussões para 

contribuir efetivamente. O Senhor Presidente esclareceu que a pauta não será submetida à votação, 

sendo apenas uma apresentação para conhecimento. Citou o art. 24 do regimento do conselho, que 

estabelece: "Iniciada a ordem do dia e havendo relatórios e pareceres, os conselheiros designados farão a 

leitura e emitirão o seu voto". No §1º, está previsto que "após a leitura do parecer, o presidente franqueará 

a palavra aos conselheiros para os esclarecimentos necessários". E no §2º: "No início da discussão, 

poderá ser pedido vista, devendo o assunto retornar para uma reunião ordinária ou extraordinária 

seguinte, a critério do plenário, para apreciação e votação. Mesmo que esse direito seja exigido por mais 

conselheiros, o que pediu vista será o relator". Ressaltou que o art. 24 se refere a relatórios e pareceres, 

não a apresentações. Sugeriu a criação de um grupo de trabalho (GT) temporário para discutir o projeto 

de forma mais aprofundada. Na próxima reunião do conselho, o GT traria um parecer para os 

conselheiros analisarem e emitirem um posicionamento. Destacou ainda que havia um decreto do 

Governador colocando o tema em consulta pública. O conselheiro Joselito Pereira da Luz mencionou 

que as pautas do conselho devem deixar claro o nível de intervenção possível, para evitar desperdício de 

tempo. Ressaltou a diferença entre o Governo apresentar uma matéria para apreciação do conselho e 

apresentar uma matéria apenas para comunicação. Explicou que o programa apresentado busca cumprir 

um decreto de 2021, e que o governador usou a prerrogativa dada pela constituição estadual para emitir o 

decreto. O programa se concentra na transferência de tecnologia entre o poder público, a gestão de saúde 

e as instituições de ensino superior, sem detalhar a transferência de gestão. Afirmou que é crucial avaliar 

se a matéria exige apreciação do conselho. A criação de um grupo de trabalho (GT) é importante, pois 

permitirá que os conselheiros obtenham informações mais detalhadas, enriquecendo a discussão. Solicitou 

ao Conselheiro Cássio, representante da gestão, que esclarecesse a natureza da matéria e se ela requer 

apreciação do conselho. Se for o caso, endossou as contribuições dos conselheiros e a sugestão do 

Presidente para a criação do GT, que apresentará um parecer concreto para deliberação do Conselho. O 

Senhor Presidente esclareceu que a matéria foi trazida apenas para apresentação e conhecimento dos 

conselheiros. O conselheiro Joselito Pereira da Luz levantou a questão sobre a competência do 

Conselho para deliberar sobre a matéria apresentada. O conselheiro José Saturnino Rodrigues 

compartilhou ter revisado a matéria anteriormente, destacando seu interesse especialmente por ter sido 

diretor do Hospital Santa Izabel por 13 anos. Durante esse período, testemunhou uma parceria bem-



sucedida entre a Escola Bahiana de Medicina e Saúde Pública e o hospital. Reconhecendo a preocupação 

dos conselheiros com as organizações sociais, ele ressaltou a importância de não generalizar, citando que 

muitas fundações são reconhecidas pelo Ministério Público por prestarem serviços de qualidade. 

Sublinhou a relevância de lembrar da longa e eficaz parceria entre o Hospital Santa Izabel e a Escola 

Bahiana de Medicina e Saúde Pública, estabelecida há mais de 50 anos. O conselheiro Cassio André 

Garcia explicou que a apresentação teve o propósito de fornecer aos conselheiros informações sobre o 

programa e colher suas opiniões, que seriam consideradas contribuições para sua modelagem, ainda em 

construção, baseada em um decreto do Governador. Salientou que a parte jurídica do programa estava em 

análise pela Procuradoria Geral do Estado (PGE) e que, após a publicação do edital, seria submetido aos 

órgãos de controle para avaliação. Embora concordasse que a pauta poderia ter sido apresentada com 

mais antecedência, enfatizou a dinâmica da área da saúde, especialmente diante do cenário da pandemia. 

Após a publicação do edital, está prevista uma nova consulta pública e mais reuniões com o conselho e os 

órgãos de controle. Destacou que o objetivo da modelagem do programa é fortalecer o Sistema Único de 

Saúde (SUS), garantindo sua totalidade e qualidade. Além disso, ressaltou a importância da transferência 

de conhecimento entre universidades e o SUS, onde ambos aprendem e se beneficiam das inovações 

científicas para formar novos profissionais aptos a atuar no sistema de saúde pública. O Senhor Maicon - 

Diretor da Rede Própria da SESAB mencionou que o decreto foi antecedido por uma consultoria 

técnica, na qual a Dra. Lenir, renomada especialista em direito sanitário, teve participação. Ela validou a 

constitucionalidade da legislação que rege o SUS. Reforçando o ponto levantado pelo conselheiro Cássio, 

ele ressaltou que, até o momento, o único documento concreto disponível era o decreto. O propósito da 

apresentação era ampliar o debate e reunir sugestões e ideias para discutir com a sociedade a inovação do 

compartilhamento de conhecimento. Durante a criação do programa, o termo de transferência foi 

minuciosamente debatido. Ao mencionar transferência, ele explicou que se referia à absorção pelo 

Sistema Único de Saúde do conhecimento e das novas tecnologias geradas em colaboração com 

instituições de ensino superior. Ressaltou que a estrutura jurídica ainda não estava definida e que estava 

agendada uma reunião com o Ministério Público para discutir o decreto e o programa. Enfatizou a 

importância das contribuições do Conselho Estadual nesse processo. O Senhor Presidente sugeriu a 

formação de um Grupo de Trabalho (GT) com o objetivo de examinar o projeto e elaborar um parecer 

para ser discutido durante a reunião do conselho. O Senhor Presidente consultou se algum conselheiro 

divergia da proposta apresentada? O conselheiro Clovis de Santana Reis informou que o tempo para 

analisar o projeto era limitado e que seria essencial ter acesso aos recursos disponibilizados para o Estado, 

os quais ainda não haviam sido apresentados. Ele enfatizou a importância de examinar todo o material 

disponível, incluindo as perspectivas dos dois projetos apresentados, além do programa em discussão, 

para uma análise completa. Além disso, sugeriu que a composição do Grupo de Trabalho (GT) incluísse a 

representação de dois trabalhadores. Propôs que a conselheira Ana Carina, responsável pela proposta 

inicial, fosse uma dessas representantes do segmento. O Senhor Presidente informou o GT definirá o 

prazo informou que não tinha problema do GT ter a participação de dois trabalhadores, dois Gestores e 

quatro Usuários. O conselheiro José Silvino Gonçalves dos Santos defendeu a proposta de que o GT 

fosse composto por apenas dois usuários, um trabalhador e um gestor, permitindo que todos os 

conselheiros participassem. Ressaltou a importância de reavaliar o papel do Ministério Público e do 

Conselho. O conselheiro Cassio André Garcia apontou que um GT com um número maior de 

conselheiros dificultaria a formação de quórum. Sugeriu que seria interessante criar o GT com um 

número menor de conselheiros e incluir suplentes, permitindo que tanto titulares quanto suplentes 

participassem, assim como outros que desejassem contribuir. O conselheiro Clovis de Santana Reis 

informou que proposta feita pelos conselheiros Cassio e Silvino atendia às suas necessidades, e por isso 

ele retirou sua proposta inicial.. O Senhor Presidente consultou os conselheiros sobre a composição do 

GT, e as seguintes indicações foram feitas: a conselheira Marleide como titular, o conselheiro Silvino 

como suplente pelo segmento de usuário, a conselheira Ana Carina como titular e o conselheiro Clovis 

como suplente pelo segmento de trabalhador. Além disso, sugeriu-se o conselheiro Marcos Sampaio 

como titular e o Conselheiro José Vasconcelos como suplente, representando a Coordenação Executiva 

do CES. O conselheiro Cassio Garcia seria titular pelo segmento de gestor, e a suplência desse segmento 

ficaria pendente de consulta entre os conselheiros para determinar quem ocuparia a vaga. O Senhor 



Presidente solicitou ao secretário-executivo, Arão Capinam, que criasse um grupo no WhatsApp para 

que os conselheiros pudessem agendar a primeira reunião do GT. Em seguida, informou que passaria para 

o segundo ponto da pauta: a Situação do Enfrentamento à COVID-19 e Síndromes Gripais no Estado da 

Bahia, com a Dra. Isabel Marcílio como expositora. A Dra. Isabel Marcílio realizou a apresentação 

sobre a Situação Epidemiológica do Estado da Bahia, a qual foi enviada por e-mail aos conselheiros. O 

Senhor Presidente destacou a importância de um futuro debate para esclarecer os papéis do COES, 

SUVISA e DIVISA. Além disso, alertou sobre a invasão dos hackers ao sistema do CONECTSUS entre 

10 e 25 de dezembro, afetando a confiabilidade dos dados durante esse período, devido à cobrança do 

passaporte da vacinação. Enfatizou a necessidade de dados atualizados para refletir a crescente de casos, 

especialmente diante da preocupação com a contaminação. Salientou a importância da confiabilidade dos 

dados e da inclusão de informações sobre faixa etária e raça/cor, considerando que a maioria das vítimas 

era composta por pessoas negras e pobres da periferia, devido à maior exposição ao vírus.Como exemplo, 

mencionou a necessidade de aumentar a oferta de ônibus nos horários de pico no transporte público. 

Solicitou que os dados de vacinação fossem apresentados separadamente, seguindo as informações do 

Ministério da Saúde. Após ouvir os conselheiros, planejava apresentar uma proposta de recomendação 

para que todos contribuíssem. A conselheira Ana Carina Dunham Monteiro parabenizou a Dra. Isabel 

Marcílio pela apresentação, reforçou a fala do Presidente Marcos, sobre o perfil a necessidae do perfil das 

pessoas que estavam mas adoecendo. Como representante do Sindicato dos Talhadores de Enfermagem 

do Estado da Bahia, precisava saber como estava à vacinação dos trabalhadores da área de enfermagem, 

porque muitos órgãos têm buscado informações do sindicato, precisava do repasse dados oficiais por 

parte da Secretaria Municipal, SESAB e Ministério da Saúde.  Chamou a atenção para alta possibilidade 

de transmissão e baixa letalidade do vírus da OMICRON, as pessoas estão criando uma ideia de aquisição 

de imunidade natural associada com a imunidade vacinal, com isso a doença não oferecia perigo. 

Mencionou que se preocupava com a questão da desigualdade, na medida em que se aumenta a vacinação 

a letalidade diminui, porém estava distante de 100% da população vacinada por conta dos negacionismo. 

Mencionou que estava assistindo uma reportagem e o Japão estava dando subsidio para que as empresas 

institua novamente o trabalho remoto, e questionou na unidade que trabalha sobre rever essa possibilidade 

porque esse tem uma alta possibilidade de transmissão e trabalhador contaminado gerar efeito dominó. 

Chamou a atenção que não viu nenhuma recomendação sobre a necessidade da utilização de máscara, uso 

do álcool em gel, manter o distanciamento, é preciso se atentar para as notas técnicas da integração das 

vigilâncias reavaliarem essa questão. O conselheiro José Silvino Gonçalves dos Santos informou que 

ficou muito atento a apresentação da Dra Isabel, sobre o que estava acorrendo no estado. Chamou a 

atenção da necessidade de incluir mas 01 município, que é constituído pelas unidades prisionais. Esse 

município "invisível" abriga aproximadamente 18 mil pessoas. Essas unidades prisionais, muitas vezes 

esquecidas, também consomem recursos, necessitam de vacinas e de ambientes adequados para 

quarentena. Demandam os mesmos cuidados que a população em geral, talvez até mais, devido às 

condições do ambiente onde se encontram. Os detentos não têm a possibilidade de ir até uma UPA, um 

Gripário ou um hospital; são geralmente atendidos nas próprias unidades prisionais, que são ambientes 

hostis. Mencinou que a professora Rivia estava preparando um relatório sobre a situação das unidades 

prisionais e as condições de vigilância sanitária nos presididos. Em nossa próxima reunião, teremos um 

panorama mais detalhado sobre o tipo de ambiente que estamos oferecendo a essas pessoas. É importante 

lembrar que, independentemente do que as levou até lá, até mesmo aqueles que foram presos injustamente 

ou cometeram crimes menores, merecem um tratamento humano. A privação de liberdade não deve 

significar a privação de dignidade e cuidados básicos, conforme estipulado na Lei de Execução Penal. 

Destacou que gostaria de saber se a informações detalhadas sobre como os detentos podem cumprir uma 

quarentena, quantas pessoas foram acometidas pela COVID-19, especialmente com a nova variante, 

dentro das unidades prisionais. Se tiver esses dados, por favor, disponibilize-os. Para encerrar, quero 

abordar a preocupação levantada por Stela no início da reunião. Se o Ministério da Saúde realmente 

encerrar os financiamentos para o combate à COVID-19 a partir de fevereiro, quais ações teremos para 

enfrentar essa situação? É essencial que tenhamos um plano de contingência, dado o cenário incerto e a 

falta de apoio do Governo Federal. A conselheira Marleide Castro dos Santos parabeniou Dra. Isabel 

pela apresentação, mencinou que seguiria a mesma linha de racioncino do presidente Marcos, em relação 



aos indicativos e gráficos apresentados. Mencinou que assitiu uma reportagem na TV Bahia, onde foi 

mostrado um gráficos sobre a ocupação de leitos e a vacinação. Notou algumas discrepâncias em 

comparação com os dados apresentados, no jornal do meio-dia, falaram que 73% ou 74% da população 

recebeu a primeira dose da vacina. No entanto, não mencionaram a segunda ou terceira doses, o que 

dificulta uma compreensão completa da situação. Há uma diferença entre os dados apresentados os 

divulgados pela mídia. Precisava de um cuidado especial com a precisão dessas informações. A SUVISA 

tem feito um trabalho excelente em epidemiologia, mas é crucial que os dados da SESAB que a mídia 

está usando sejam verificados quanto à sua precisão e atualização. O conselheiro Clovis de Santana 

Reis parabenizou Dra. Isabel,  pela explanação clara, objetiva e didática. Também parabenizou ao COE e 

o Governo pelo papel desempenhado ao longo dessa pandemia,  estava acompanhado o excelente 

desempenho de todos. Mencionou que os dados apresentados precisavam ser claros, como os conselheiros 

solicitaram, especialmente em relação ao que é mostrado na mídia, pois isso afeta diretamente o 

comportamento da população em relação à vacinação. É sempre importante mostrar esses dados de forma 

precisa, principalmente os dados de vacinação da população geral, que são essenciais para o controle 

pandêmico e para a comparação com outras informações recebidas. Chamou a atenção que muitas 

prefeituras têm adotado a prática de apresentar apenas extratos populacionais, focando no percentual de 

vacinação de grupos específicos, como a população adulta, para tentar mostrar um número mais alto. Em 

muitos municípios, combatemos isso utilizando os dados corretos da SESAB, para apresentar o percentual 

real de cobertura vacinal da população total, o que é crucial para entender o controle da pandemia. 

Solicitou ao Estado que continue na campanha de combate ao negacionismo, incentivando a vacinação e 

fornecendo informações corretas. É vital intensificar essa campanha, especialmente para os municípios 

que tentam mostrar um desempenho vacinal inflacionado. Mencinou que a população precisava entender 

a importância de se vacinar, principalmente aqueles que são influenciados por fake news e teorias 

negacionistas. Parabenizou ao COE pelo combate técnico e informado às recentes tentativas do governo 

federal de reduzir o tempo de afastamento laboral para trabalhadores contaminados, com a variante 

Ômicron, o retorno precoce ao trabalho pode aumentar a transmissibilidade e causar mais prejuízos 

econômicos. Dra. Isabel Marcílio agradeceu pelos cumprimentos feitos, a apresentação foi elaborada 

com base nos dados que o COES observa, dados esses coletados desde a ponta pelo trabalhador que faz a 

notificação. Esses dados são integrados ao sistema municipal e, posteriormente, chegam ao sistema 

estadual. No estado, a vigilância é coordenada pela SUVISA, como já mencionado por Marcos. Os dados 

que analisamos aqui são os mesmos disponibilizados por diversos setores da SESAB, como a SAIS, que 

monitora a ocupação de leitos. Mencinou que o trabalho do COES é reunir informações provenientes de 

todas essas áreas, além dos municípios. A colaboração dos trabalhadores na ponta, muitos deles 

representados pelo sindicato da enfermagem, é essencial. Esses trabalhadores estão exaustos após dois 

anos de pandemia, mas são eles que notificam e fornecem os dados que utilizamos para avaliar a situação 

e transmitir as informações. Em relação à variante Ômicron, não estamos subestimando sua menor 

mortalidade, mas estamos preparados para abrir leitos caso a situação se agrave. Se muitas pessoas forem 

infectadas, algumas infelizmente poderão ter complicações graves. Sobre os dados de vacinação e sua 

estratificação por classe de trabalhador, esses dados aparecem no SPMI, um sistema complexo. Devido ao 

recente ataque cibernético sofrido pelo Ministério, muitos municípios estão atrasados na atualização do 

SPMI. A Vania está trabalhando nisso, mas ainda não tem todas as informações devido a esses desafios. 

Silvino, sobre as unidades prisionais, concordo que elas são frequentemente invisibilizadas, mas posso 

assegurar que estamos atentos a essa população. Muitos detentos não deveriam estar lá, como você 

mencionou. A DGC solicitou à CEAP um relatório recente sobre infecções por COVID, e estão 

finalizando esse relatório. Há poucos casos entre os internos e a vacinação está sendo acompanhada de 

perto. Clovis, agradeço muito por suas contribuições. Usamos a população total como parâmetro, 

conforme as diretrizes da OMS. Isso é essencial para compararmos nossos dados com o resto do mundo. 

Considero incorreto tecnicamente e uma decisão de marketing reduzir a população analisada. A vacinação 

para COVID é dinâmica e inicialmente focava na população adulta, depois nos maiores de 12 anos, agora 

nos maiores de 5 anos e, provavelmente, será estendida para os maiores de 2 anos. Nosso objetivo é 

vacinar todos e garantir a proteção populacional. A SESAB utiliza os dados do portal BI, um banco de 

dados público acessível a todos. A mídia também usa esses dados. A variação nos dados pode ocorrer 





Parágrafo Único. A campanha para incentivo individual de apresentação do comprovante de vacina; Art. 

6° Solicitar aos gestores públicos municipais que repliquem os decretos em seus municípios; Art.7° 

Recomendar o incentivo à vacinação de crianças juntamente com a cobrança do envio de mais vacinas, 

uma vez que o quantitativo previsto para chegar é insuficiente para as vinte milhões de crianças que 

precisam tomar auto imunizante no País. Parágrafo Único. Quanto mais crianças se vacinarem menos 

casos graves e mortes vão ter nessa faixa etária; Art. 8° Rever a recomendação de isolamento de cinco 

dias para a variante OMICRON. Parágrafo único. Os médicos e empresas devem oferecer atestados para 

cinco dias, independente do estado do paciente no 6° dia útil e que deve nortear o fim da COVID -19 a 

quarentena o teste negativo, antígeno ou PCR ; Art. 9° Cobrar a liberação de âmbito nacional, universal 

em massa. Parágrafo Único. Diagnóstico precoce impede a proliferação do vírus; Art. 10° Aplicação da 1ª 

dose; Art.11° Recomendar o apoio do Estado aos Municípios na ação dos aplicadores de vacina nos 

momentos de locais de vacinação, nos gripários e da contratação de equipes; Art. 12° Recomendar um 

cuidado especial dos trabalhadores de linha de frente; Art. 13° Recomendar a distribuição gratuita de 

máscaras do tipo PFF2/N95 para a população; Art. 14° Recomendar as prefeituras o termo de autorização 

com prescrição médica para a vacinação de crianças contra COVID- 19; Art. 15° Aumento da 

disponibilidade de transportes públicos em horário de pico afim de evitar aglomerações contribuindo para 

evitar a proliferação dos vírus. Art. 16° Criar políticas de garantia de segurança alimentar para a 

população entendendo. A conselheira Marleide Castro dos Santos mencionou ter tido uma conversa 

com Rivia, da SUVISA, sobre o poder de fiscalização e autuação. Expressou sua preocupação com a 

questão da fiscalização, mencionando que esta é regida por um Decreto, mas aparentemente não está 

sendo cumprida. Ela compartilhou sua experiência pessoal de visitar alguns restaurantes e clínicas, onde 

apenas um restaurante solicitou sua carteira de vacinação, enquanto nas clínicas não houve qualquer tipo 

de questionamento. Manifestou preocupação com o descumprimento desse decreto e perguntou se na 

recomendação poderia ser incluído um órgão fiscalizador que pudesse autuar a SUVISA, enfatizando a 

necessidade de fiscalização efetiva diante da existência do decreto que não está sendo seguido. O Senhor 

Presidente explicou que o Conselho desempenha um papel propositivo ao fazer recomendações, 

ressaltando que isso não viola competências, pois o Conselho é um órgão deliberativo, fiscalizador e 

propositivo. Ele destacou a importância das recomendações para influenciar políticas que afetam a saúde, 

enfatizando a necessidade de garantir o mínimo prejuízo possível para a saúde pública. Abordou a 

questão da fiscalização, apontando que os municípios precisam regulamentar seus órgãos fiscalizadores e 

os critérios de fiscalização, especialmente em relação aos decretos do governador. Por fim, concordou 

com a importância da recomendação de Silvanete sobre a necessidade de atenção aos direitos das pessoas 

com deficiência e idosas no processo de vacinação e assistência à saúde. Dra Mariza esclareceu que as 

responsabilidades das ações de vigilância sanitária estão a cargo dos municípios, abrangendo 

estabelecimentos como bares, restaurantes, templos religiosos e eventos. Destaquou que o papel da 

vigilância sanitária estadual é acompanhar essas atividades e as medidas adotadas pelos municípios. Em 

casos de omissão ou ausência momentânea da vigilância municipal, a vigilância estadual intervém. Desde 

26 de novembro, estamos fiscalizando eventos de massa, focando principalmente aqueles com maior risco 

à população. Salientou que estavamos emitindo boletins com as irregularidades encontradas durante as 

fiscalizações, especialmente em eventos de grande porte. Esta semana, observamos eventos em 

municípios da região sudoeste, com expectativa de expansão para a região sul. Propos que os boletins 

sejam compartilhados com o Conselho Estadual para que conheçam nossa atuação. Destaquei que nosso 

trabalho tem um aspecto educativo e já obtivemos progressos junto aos organizadores de eventos 

autorizados pelos municípios. Realizou reuniões com as regiões e com a Prefeitura de Salvador para obter 

informações sobre os eventos autorizados. Enfatizu que, até o momento, emitiu apenas termos de 

recomendação, mas esta semana aplicamos autos de infração em casos graves de reincidência de 

organizadores de festas, cumprindo nossos limites e sem omitir a responsabilidade do Governo do Estado 

na fiscalização e cumprimento do decreto estadual. O Senhor Presidente infomrou que discutiu a 

questão da urgência e emergência nos locais de atendimento, destacando que, naquele momento, já era 

obrigatório que todos os profissionais, independentemente da área de atuação, apresentassem o cartão de 

vacinação. Porém, em consultórios odontológicos, de estética ou de atendimento clínico, essa exigência 

não era aplicada, nem para os profissionais nem para os pacientes. Colocou que, além da apresentação do 






















